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MINISTERIO PUBLICO OO§3
J -3 PROMOTORIA DE JUSTICA DE CANELA :
LS 3 Procedimento n® 01642.000.199/2019 — Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais
indisponiveis

TERMO DE AUDIENCIA

Aos 30 de Marco de 2021, as 11 horas e 00 minutos, de forma virtual (MPCON),
estando presente o(a)Dr (a). Paulo Eduardo de Almeida Vieira, Promotor de Justica,
assistido pelo Oficial do MP, Marcelo Soares Almeida, também de forma virtual
compareceram em audiéncia o (a)Sr (a). Carmen Seibt de Moraes - Secretéria de
Assisténcia Social de Canela, e a PGM, representada pelos Doutores Luiz Fernando
Tomazelli e Débora Brantes, onde se passoue a lavrar a seguinte ata de audiéncia: pelo
Promotor de Justica, foi dito que ha preocupacdo do MP com a revisao legislativa da
Lei Municipal que disciplina o Conselho Tutelar, porque omissa quanto as condutas
vedadas, relativas ao processo eletivo para Conselheiro Tutelar, como também silente
quanto aos comportamentos indevidos apds a assungdo. Mencionou, inclusive, que as
irregularidade perpetradas durante o pleito nao resultaram em qualquer medida,
porque inexistente previsdo legal que vedariam certos comportamentos. Sugeriu,
também, que a PGM assumisse, pela sua expertise, a elaboracdo de um projeto
retificativo, pela sua complexidade. Pela Secretaria Municipal, foi dito que nédo se op&e
que a PGM assuma a responsabilidade pelo referido estudo relativo a um ulterior
projeto de lei. Pela PGM, foi assegurado, entdo, que irdo assumir a confeccdo do
projeto de lei retificativo, destacando que serd um tema priorizado. Pelo Promotor de
Justica, foi dito, entdo, que se aguardara por 60 dias os encaminhamentos que serdo
realizados pela Procuradoria Geral do Municipio. Apés 45min, foi encerrada audiéncia e

realizada ata, que foi assinada exclusivamente pelo Promotor de Justica.

Rua Dona Carlinda, 456, Bairro Centro, CEP 95680-000, Canela, Rio Grande do Sul
Tel. (54) 32823005 — E-mail mpcanela@mprs.mp.br





Ofício SMGPG-DA nº 263-78/2022.
      
                                        Canela, 20 de outubro de 2022.
À
EXMA. SENHORA
EMÍLIA GUEDES FULCHER
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 62/2021 – SUBSTITUTIVO.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 62/2021 – SUBSTITUTIVO, que “Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente e reestrutura o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar e dá outras providências.”.
O presente Projeto de Lei visa dispor sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente e reestrutura o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar e dá outras providências.
Justifica-se o presente tendo em vista o Procedimento nº 01642.000.199/2019 – Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis do Ministério Público/Promotoria de Justiça de Canela. 
Nesse sentido, busca-se a revogação da Lei nº 1.403, de 08/11/1995, em razão de que a norma vigente deve condizer com a realidade das estruturas e o funcionamento dos serviços, melhorando a prestação do serviço público, bem como com atendimento pleno das atribuições de cada setor, e por conseguinte, a aplicação da nova norma apresentada neste Projeto de Lei, visando manter a legislação municipal atualizada, com normas efetivas, necessárias e ágeis. 
Desta forma, apresenta-se o presente que “Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente e reestrutura o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar e dá outras providências.”
O mesmo foi elaborado em conjunto pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, Procuradoria-Geral do Município e demais partes técnicas do Executivo Municipal, além da apreciação pelo Ministério Público. 
Diante do exposto, solicitamos aprovação do presente Projeto de Lei.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 62, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente e  reestrutura o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar e dá outras providências. 
TÍTULO I 
Disposições Gerais
Art. 1º A política municipal de proteção aos direitos da Criança e do Adolescente far-se-á segundo disposto nesta Lei.
Paragrafo único. São órgãos de política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente:
I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II – Conselho Tutelar. 
Art. 2º O atendimento à Criança e ao Adolescente visará especificamente a:
I – proteção à vida e à saúde;
II – liberdade, respeito e dignidade como pessoa humana em processo de desenvolvimento e como sujeito de direitos civis, humanos e sociais;
III – criação e educação no seio da família ou, excepcionalmente, em família substituta.
§ 1º O direito à vida e à saúde é assegurado mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.
§ 2º O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I – ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais;
II – opinião e expressão;
III – crença e culto religiosos;
IV – participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
V – brincar, praticar esportes e divertir-se;
VI – participar da vida política, na forma da lei;
VII – buscar refúgio, auxílio e orientação.
§ 3º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da Criança ou do Adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.
§ 4º O direito à convivência familiar implica em ser a Criança ou o Adolescente, criados e educados no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária em ambiente livre de pessoas de má-formação ou dependentes de bebidas alcoólicas ou entorpecentes.
TÍTULO II
Do Atendimento
CAPÍTULO I 
Seção I
Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Art. 3º Fica reestruturado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, como órgão deliberativo, controlador e de cooperação governamental, com a finalidade de auxiliar a Administração na orientação, deliberação e controle de matéria de sua competência.
Parágrafo único. O COMDICA é vinculado diretamente ao Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação e funcionará em consonância com os Conselhos Estadual e Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, articulando-se com seus congêneres municipais. 
Art. 4º O COMDICA é o órgão encarregado do estudo e busca de solução dos problemas relativos à Criança e ao Adolescente, especialmente no que se refere ao planejamento e execução de programas de proteção e socioeducativos a eles destinados e em regime de:
I – orientação e apoio sociofamiliar;
II – apoio socioeducativo em meio aberto;
III – abrigo;
IV – colocação familiar;
V – liberdade assistida;
VI – semiliberdade;
VII – internação.
§ 1º O COMDICA manterá registro da inscrição e alterações dos programas das entidades governamentais e não governamentais, com seus regimes de atendimento, comunicando os registros ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária competente.
§ 2º As entidades não governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no COMDICA, que comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária, desde que satisfeitos os seguintes requisitos:
I – ofereçam instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
II – apresentem plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;
III – estejam regularmente constituídas;
IV – seus quadros sejam constituídos por pessoas idôneas.
Seção II
Da Competência do Conselho
Art. 5º Compete ao COMDICA:
I – formular a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prioridades para a consecução das ações, captação e aplicação de recursos;
II – zelar pela aplicação da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
III – estabelecer as prioridades a serem incluídas no planejamento do Município, em tudo que se refira ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos adolescentes;
IV – registrar as entidades não governamentais de atendimento dos direitos da criança e do adolescente que mantenham programas, que deverão estar em conformidade com a Lei nº 8.069/90:
a) orientação e apoio sócio familiar;
b) apoio sócio educativo em meio aberto;
c) colocação familiar;
d) acolhimento institucional;
e) liberdade assistida;
f) semi liberdade;
g) internação.
V – inscrever os programas, a que se refere o inciso anterior, das entidades governamentais e não governamentais que operem no Município, fazendo cumprir as normas constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente;
VI – manter registro da inscrição e alteração dos programas das entidades governamentais e não governamentais, com seus regimes de atendimento, comunicando os registros ao Conselho Tutelar e à autoridade competente;
VII – regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas as providências que julgar cabíveis para a eleição e a posse dos membros do Conselho Tutelar, e demais funções previstas nesta lei;
VIII – promover a formação continuada dos Conselheiros Tutelares;
IX – estabelecer as diretrizes e normas gerais quanto a política de atendimento a criança e ao adolescente no que se refere ao papel do Conselho Tutelar;
X – elaborar o seu Regimento Interno;
XI – apreciar o regimento interno do Conselho Tutelar, sendo lhes facultado, o envio de propostas e alterações, de acordo com as Resoluções do CONANDA;
XII – instaurar sindicância para apurar eventual falta grave cometida por Conselheiro Tutelar no exercício de suas funções, de acordo com as Resoluções do CONANDA.
XIII – elaborar e encaminhar ao Executivo proposta orçamentária referente às políticas públicas;
XIV – propor ao Executivo a realização estudos e pesquisas;
XV – estimular a participação da sociedade nas políticas públicas;
XVI – expedir normas no âmbito de suas competências;
XVII – propor ao Executivo a celebração de convênios, parcerias, acordos, contratos e quaisquer outros ajustes objetivando o desempenho de suas atribuições;
XVIII – opinar, deliberar e fiscalizar sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal.
§ 1º A função de membro do COMDICA é considerada de interesse público relevante e não será remunerada em qualquer hipótese, na forma do disposto no art. 89, da Lei nº 8.069/90.
§ 2º As entidades não governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no COMDICA, que comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade jurídica da respectiva localidade, desde que satisfeitos os seguintes requisitos:
I – ofereçam instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
II – apresentem plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;
III – estejam regularmente constituídas;
IV – seus quadros sejam constituídos por pessoas idôneas.
Seção III
Dos Membros do Conselho 
Art. 6º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA é composto de 10 (dez) membros efetivos, e seus suplentes, representativos paritariamente do Poder Executivo Municipal e das entidades da sociedade civil organizada, que tenham em seus objetivos ou finalidades estatutárias a defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente ou de Direitos Humanos, sendo:
I – 05 (cinco) membros representando o Poder Executivo Municipal;
II – 05 (cinco) membros indicados por entidades da sociedade civil organizadas representativas da comunidade, conforme caput do artigo.
§ 1º Haverá 01 (um) suplente para cada membro titular do Conselho. 
§ 2º Os representantes governamentais municipais serão indicados pelo Chefe do Executivo. 
§ 3º Os representantes das entidades da sociedade civil organizada, não governamentais, serão escolhidos em Assembleia Geral em seus fóruns próprios. 
§ 4º O mandato dos membros do Conselho Municipal será de dois anos, permitindo uma recondução por igual período. 
§ 5º O Presidente do COMDICA terá mandato bienal e será eleito por 2/3 dos conselheiros.
§ 6º A Assembleia Geral das entidades não governamentais será convocada pelo COMDICA, mediante Edital especificando data, hora e local. 
§ 7º Ficam impedidos de participar do Conselho os cidadãos que se encontrarem no exercício de cargo eletivo ou candidato ao mesmo.
Art. 7º O desempenho da função de membro do COMDICA será gratuito e considerado de relevância para o Município.
Parágrafo único. A ausência não justificada por três reuniões consecutivas ou seis intercaladas no período de um ano, implicará na exclusão automática do conselheiro, cujo suplente passará à condição de titular.
Art. 8º O COMDICA reunir-se-á, no mínimo, uma vez por mês, ordinariamente, ou em caráter extraordinário quando convocado pelo seu Presidente.
Art. 9º O Prefeito Municipal poderá designar servidores para execução dos serviços da Secretaria do Conselho.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação dará ao COMDICA apoio técnico e administrativo necessário à realização de suas finalidades e execução de suas atribuições.
Art. 10. O COMDICA elaborará seu Regimento Interno a ser regulamentado por Decreto Municipal. 
Parágrafo único. As deliberações do COMDICA serão tomadas por maioria absoluta de seus membros, formalizadas em Resoluções.
Art. 11. A Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação indicará o local de funcionamento do COMDICA.
CAPÍTULO II
Seção I
DA REESTRUTURAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO MUNICIPAL 
PARA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE  
Art. 12. Fica reestruturado o Fundo Municipal para a Criança e o Adolescente – FMCA vinculado ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, destinado a política de atendimento das crianças e adolescentes, para suportar as despesas dos programas de assistência, prevenção, atendimento médico, jurídico, escolar, etc. das crianças e adolescentes, estabelecidos segundo deliberação do COMDICA.
Parágrafo Único. A política de atendimento obedecerá às linhas de ação previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.069/90.

Seção II
Dos Recursos do Fundo
Art. 13. O Fundo Municipal será constituído dos seguintes recursos: 
I – os aprovados em lei municipal, constantes dos orçamentos;
II – os recebidos de entidades ou empresas privadas, em doação;
III – os auxílios e subvenções específicos concedidos por órgãos públicos;
IV – as multas previstas no art. 214, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
V – os provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
VI – por outros recursos que lhe forem destinados.
Art. 14. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à convivência familiar. 
Art. 15. O COMDICA fixará critérios de utilização, através da elaboração de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas. 
Seção III
Da Administração do Fundo
Art. 16. O FMCA será administrado pelo Poder Executivo, através de seu ordenador de despesa, segundo diretrizes emanadas do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Fazenda e de Desenvolvimento Econômico manterá os controles contábeis e financeiros de movimentação dos recursos do FMCA, obedecendo os critérios previstos em lei e fazendo a tomada de contas dos recursos aplicados. 
Art. 17. São Atribuições do COMDICA em relação ao Fundo:
I – elaborar o Plano de Ação Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Plano de Aplicação dos recursos do fundo;
II – acompanhar a implementação do Plano de Ação Municipal com programas e projetos a serem custeados pelo fundo;
III – solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao acompanhamento, ao controle e a avaliação das atividades a cargo do fundo;
IV – fiscalizar os programas desenvolvidos com recursos do fundo;
V – publicar ou afixar em locais de maior acesso da população todas as resoluções do COMDICA referente ao fundo;
VI – gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e fixar os critérios para sua utilização, nos termos do art. 260 da Lei nº 8.069/90 incluído pela Lei nº 12.010/09 e será administrado pelo Poder Executivo Municipal através da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação, seguindo as diretrizes emanadas do COMDICA.
CAPÍTULO III
Do Conselho Tutelar
Seção I
Da sua natureza e atribuições
Art. 18. O Conselho Tutelar do Município é encarregado por zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.
Paragrafo único. O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção da idoneidade moral. 
Seção II
DO CONTROLE, FUNCIONAMENTO E 
ORGANIZAÇÃO INTERNA DO CONSELHO TUTELAR 
Art. 19. O Conselho Tutelar do Município é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, integrante da administração pública local, vinculado ao COMDICA, composto por 05 (cinco) membros e seus suplentes, escolhidos pela população local mediante pleito eleitoral próprio.
Parágrafo único. Enquanto órgão público autônomo, no desempenho de suas atribuições legais, o Conselho Tutelar não se subordina aos Poderes Executivo e Legislativo municipais, ao Poder Judiciário ou ao Ministério Público, devendo no entanto, obedecer todos os preceitos legais previstos na presente lei, nas forme e nos termos do cargo assumido. 
Art. 20. São atribuições do Conselho Tutelar:
I – atender às crianças e adolescentes sempre que seus direitos forem ameaçados ou violados de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente;
II – atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas previstas em Lei;
III – promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto:
a) requisitar serviços públicos no âmbito do Município, nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judicial nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.
IV – encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;
V – encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI – providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária quanto a:
a) encaminhamento de pais ou responsáveis, mediante termo de responsabilidade;
b) orientação, apoio e acompanhamento temporários;
c) matrícula e frequência obrigatória em estabelecimento oficial de ensino fundamental;
d) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;
e) inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;
f) requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;
g) acolhimento institucional em entidade;
h) colocação em família substituta;
i) medida socioeducativa (MSE) para o adolescente autor de ato infracional.
VII – expedir notificações;
VIII – requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente, quando necessário;
IX – assessorar o Poder Executivo na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
X – representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no inciso II do § 3º do art. 220 da Constituição da República de 1988;
XI – representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar.
Art. 21. O Conselho Tutelar deve elaborar seu Regimento Interno, encaminhar ao COMDICA, para que este encaminhe para o Poder Executivo para ser regulamentado por Decreto Municipal.
Paragrafo único. Uma vez aprovado, o regimento interno do Conselho Tutelar será publicado, afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.
Seção III
Da Estrutura e Funcionamento
Art. 22. A Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação dará ao Conselho Tutelar o apoio técnico e administrativo necessário à realização de suas finalidades e atribuições, em consonância com os programas estabelecidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá colocar servidores à disposição do Conselho Tutelar, por solicitação fundamentada deste, para exercer trabalhos auxiliares e de secretaria. 
Art. 23. O Conselho Tutelar funcionará em local disponibilizado pelo Poder Executivo Municipal, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 18h, devendo ficar disponíveis na localidade e neste horário todos os respectivos conselheiros, salvo motivo devidamente comprovado ou necessidade do serviço.
§ 1º Além do horário de expediente, o Conselho Tutelar manterá regime de escala de plantão nos dias de semana, à noite, e aos sábados, domingos e feriados, durante as vinte e quatro horas do dia, atuando de forma ininterrupta.
§ 2º Os conselheiros que estiverem em regime de plantão gozarão de folga, durante a semana anterior ou posterior, no mesmo número de dias em que estiverem a disposição do serviço. 
§ 3º Para o funcionamento dos plantões será organizada um regime de escala de horários de atendimento, que deverá ser divulgada nos meios de comunicação de massa, com indicação da forma de localização e dos telefones disponibilizados pela administração pública para os membros do Conselho Tutelar, designados para o plantão. 
§ 4º A escala também deverá ser entregue, com antecedência mínima de sete (07) dias, à Delegacia de Polícia, ao Comando da Brigada Militar, ao Juiz Diretor do Foro local e ao Ministério Público.
Seção IV
Do Processo de Escolha e do mandato dos Conselheiros Tutelares
Art. 24. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá através de eleição pelo voto direto, secreto, universal e facultativo dos cidadãos do Município.
§ 1º O processo eleitoral será conduzido pelo COMDICA e fiscalizado pelo Ministério Público, na forma da lei.
§ 2º O COMDICA poderá designar Comissão Eleitoral própria, ao pleito do Conselho Tutelar, assim com a composição mínima de três (03) membros, e dentre eles um que será eleito ou indicado Presidente da Comissão Eleitoral, o qual terá a competência e legitimidade para os atos do Pleito.
Art. 25. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro, do ano subsequente ao da eleição presidencial, ou na forma outra que vier a ser definida em lei federal.
Art. 26. Caberá ao COMDICA conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o Conselho Tutelar, mediante publicação de edital de convocação do pleito nos meios de comunicação, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais e outros meios de divulgação.
§ 1º O edital conterá, dentre outros, os requisitos legais à candidatura, a relação de documentos a serem apresentados pelos candidatos, regras da campanha e o calendário de todas as fases do certame.
§ 2º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações sobre o papel do Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069/90.
Art. 27. Considera-se violação da idoneidade moral, para os fins de cumprimento o art. 133, inciso I c/c art. 135, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, pelos candidatos devidamente habilitados ao processo de escolha para o cargo de Conselheiro Tutelar:
I – a promoção do transporte de eleitores, no dia das eleições;
II – doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor (art. 139, §3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente), desde o registro da candidatura até o dia da eleição;
III – caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem como órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública;
IV – prejudicar a higiene e a estética urbana ou desrespeitar posturas municipais ou que impliquem qualquer restrição de direito;
V – até o término do horário da votação, contribuir, de qualquer forma, para aglomeração de pessoas utilizando vestuários padronizados, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou sem a utilização de veículos.
Paragrafo único. A incidência em alguma das condutas apontadas no caput deste artigo caracterizará inidoneidade moral, deixando o candidato passível de impugnação da candidatura, por conta da inobservância do requisito previsto no art. 133, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 28. A Comissão Eleitoral poderá elaborar e determinar regras quanto ao teto e limite de gastos no pleito, por meio de regulamentação do Poder Público, como forma de preservar o equilíbrio da disputa e de forma a coibir quaisquer atos de abuso de poder econômico e influência externa ao processo eleitoral, devendo ser apresentada prestação de contas para Comissão Eleitoral de todos os valores despendidos na campanha.
Parágrafo único. A fim de manter o equilíbrio entre os concorrentes e evitar abuso econômico ou influência externa ao processo eleitoral, fica vedado: 
I – a vinculação político-partidária da candidatura e o uso da estrutura dos partidos políticos para a campanha, ressalvada, evidentemente, a faculdade de filiação partidária de qualquer candidato;
II – utilizar-se de espaços, equipamentos ou serviços da Administração Público; e 
III – ultrapassar o limite de gastos eventualmente fixado pela Comissão Eleitoral ou utilizar-se de qualquer outro meio econômico, político, religioso ou institucional durante a companha e a votação que possa causar desequilíbrio entre os concorrentes e ferir a isonomia e lisura do pleito.
Art. 29. São requisitos para candidatar-se à função de Conselheiro Tutelar:
I – reconhecida idoneidade moral;
II – idade superior a 21 anos;
III – residir no município de Canela há mais de 3 anos, mediante apresentação de documento comprobatório;
IV – estar em gozo de seus direitos políticos e ser eleitor do município de Canela por período mínimo de três anos;
V – comprovar trabalho e engajamento social na defesa dos direitos humanos e na proteção à vida de crianças e adolescentes, no zelo pelas garantias constitucionais e pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente definidos no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e em convenções internacionais, por, no mínimo, 2 (dois) anos, mediante certidão emitida por entidade registrada no COMDICA ou no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS ou por instituição de ensino ou de saúde, na qual constem a função e as atividades exercidas pelo habilitante, não sendo aceito apenas o exercício de maternidade ou paternidade;
VI – comprovar participação em cursos, seminários ou jornadas de estudos, cujo objeto tenha sido o ECA ou políticas públicas na área de atendimento à criança e ao adolescente, nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores à inscrição, mediante certificados emitidos por entidade técnica, científica ou órgão público; 
VII – Ensino Médio completo;
VIII – estar em pleno gozo das aptidões físicas e mentais para o exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar, devidamente atestadas por profissionais habilitados;
IX – ser submetido à avaliação psicológica específica, realizada por profissionais escolhidos pela comissão designada pelo COMDICA, que comprove as condições psicológicas para trabalhar com conflitos sociofamiliares atinentes ao cargo e para exercer, na sua plenitude, as atribuições constantes no art. 136 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de junho de 1990, e da legislação municipal em vigor;
X – apresentar certidão de bons antecedentes policiais e alvará de folha-corrida judicial.
Parágrafo único. Os requisitos referidos neste artigo devem ser exigidos também para a posse e mantidos pelo período que durar o mandato, como condição para o exercício da função de Conselheiro Tutelar.
Art. 30. O COMDICA publicará a lista contendo o nome dos candidatos que forem considerados aptos a prestarem a prova de conhecimentos.
Parágrafo único. A publicação desta lista deve ser ampla, em todos os meios de comunicação possível.
Seção V
Da prova de conhecimentos
Art. 31. Submeter-se-ão à prova de conhecimentos os candidatos que preencherem os requisitos a candidatura elencados no Art. 30 desta Lei.
Paragrafo único. Da decisão que considerar não preenchidos os requisitos da candidatura, cabe recurso, dirigido ao COMDICA a ser apresentado em três (3) dias da publicação da mesma.
Art. 32. O COMDICA é o responsável pela realização da prova de conhecimentos sob a fiscalização do Ministério Público. 
Art. 33. Para elaboração, aplicação, correção da prova e aferição da nota, mesmo que em grau de recurso, o COMDICA constituirá banca examinadora composta por profissionais devidamente qualificados para tal, bem como deverá ter seus trabalhos supervisionados pelo Ministério Público.
Art. 34. A prova será composta de questões objetivas de conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA relativas a atividades de Conselheiro Tutelar não podendo conter indicação do candidato.
Paragrafo único. O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação poderá contratar empresa especializada para elaboração, aplicação, correção e todos demais atos relacionados a prova de conhecimento. 
Art. 35. Considerar-se-á aprovado na prova de conhecimentos o candidato que atingir a nota seis (6).
§ 1º Da decisão dos examinadores cabe recurso devidamente fundamentado ao COMDICA a ser apresentado em cinco (5) dias da homologação do resultado.
§ 2º Os candidatos que não atingirem a nota 6 (seis) não terão suas candidaturas homologadas, bem como não estarão aptos a se submeterem ao processo de eleição.
§ 3º Após o exame e decisão final dos recursos, o COMDICA publicará a lista dos aprovados no certame a Conselheiros Tutelares obedecendo a ampla publicidade nos meios de comunicação local.
SUBSEÇÃO I
Da Posse, Remuneração e Direitos dos Conselheiros Tutelares
Art. 36. A posse dos Conselheiros Tutelares eleitos ocorrerá, a cada quatro anos, em 10 de janeiro do ano subsequente ao da respectiva eleição.
§ 1º A posse também pode ser dada, no curso do mandato, ao Conselheiro Tutelar eleito como suplente, quando assumir a posição de titular, em definitivo.
§ 2º Nos casos de substituição temporária do titular pelo suplente não há a necessidade de posse.
Art. 37. Dentre os 5 (cinco) Conselheiros eleitos, um será escolhido pelos seus pares para presidir o Conselho Tutelar pelo período de nove (9) meses e quinze (15) dias, admitida a recondução, permitindo, desta forma, que cada Conselheiro exerça a presidência do Conselho Tutelar.
Art. 38. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges  (marido e mulher), ascendentes e descendentes, sogro/sogra e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado,  companheiros, conviventes.
§ 1º Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma comarca.
§ 2º O impedimento de que trata o caput deste artigo deverá ser verificado quando da posse do Conselheiro Tutelar e durante todo o curso do seu mandato.
Art. 39. Em caso de afastamento para concorrer a mandato eletivo federal, estadual ou municipal, o Conselheiro Tutelar deverá solicitar afastamento de suas funções três (03) meses antes do pleito eleitoral e retornar ao desempenho do mandato no dia imediatamente posterior ao da realização das eleições.
Parágrafo único. Caso o Conselheiro seja eleito e deseje assumir o mandato eletivo, deverá solicitar seu desligamento da função de Conselheiro Tutelar.
Art. 40. Os Conselheiros Tutelares receberão, a título de remuneração mensal, o valor de R$ 3.477,32 (três mil, quatrocentos e setenta e sete reais e trinta e dois centavos), sendo estes reajustados pelo mesmo índice e na mesma data da revisão geral anual dos servidores municipais.
Art. 41. Ficam assegurados ao Conselheiro Tutelar, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, os seguintes direitos:
I – cobertura previdenciária na forma do RGPS (Regime Geral de Previdência Social);
II – gozo de férias anuais remuneradas, com acréscimo de um terço sobre a remuneração mensal;
III – licença-maternidade;
IV – licença-paternidade; 
V – gratificação natalina.
§ 1º As férias relativas ao último ano de mandato serão indenizadas, salvo se o Conselheiro for reconduzido à função, hipótese em que o gozo dar-se-á no primeiro ano do mandato seguinte.
§ 2º A escala de férias deverá ser apresentada com antecedência mínima de trinta (30) dias, devendo ser aprovada pelo COMDICA.
§ 3º A não concessão do período de férias deverá ser justificadamente indeferida pelo respectivo órgão.
§ 4º Os Conselheiros Tutelares não se equiparam, para quaisquer fins, aos servidores públicos municipais.
Art. 42. Aos Conselheiros Tutelares serão assegurados os ressarcimentos das despesas pessoais e de função que tiverem quando necessário for seu deslocamento para fora dos limites do Município de Canela, no exercício de suas atividades, tais como aqueles com alimentação, hospedagem, combustível, mediante apresentação dos comprovantes próprios e vinculados.
Parágrafo único. Quando por necessidade de representação do Conselho Tutelar junto a outros órgãos públicos, fora dos limites do Município, o Conselheiro Tutelar designado, e com a anuência do COMDICA, poderá receber ajuda de custo no importe de 5,00% (cinco por cento) de sua remuneração total bruta, a ser alcançada na folha de pagamento imediatamente posterior ao ato.
Art. 43. Os conselheiros tutelares suplentes serão convocados nos seguintes casos:
I – nas férias do titular;
II – quando as licenças a que fizerem jus os titulares excederem a trinta (30) dias; 
III – no caso de afastamento preventivo, renúncia, cassação ou falecimento do titular.
§ 1º Os suplentes serão chamados conforme a sua ordem de classificação no processo de escolha, do mais votado ao menos votado, recaindo cada situação de substituição sobre um deles.
§ 2º Uma vez chamados todos os suplentes, reinicia-se a ordem de classificação nas demais situações em que houver necessidade de substituição.
§ 3º Reassumindo o titular, encerra-se a convocação do suplente, que perceberá a remuneração e a gratificação natalina proporcional ao período de exercício da função em substituição.
§ 4º No caso de inexistência de suplentes, a qualquer tempo, deverá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar o processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas, seguindo o procedimento de escolha regular, conforme lei específica.
§ 5º Os Conselheiros eleitos no processo de escolha suplementar exercerão as funções somente pelo período restante do mandato original.
SEÇÃO VI
DO REGIME DISCIPLINAR DOS CONSELHEIROS TUTELARES
Art. 44. São deveres dos Conselheiros Tutelares:
I – manter conduta pública e particular ilibada;
II – zelar pelo prestígio da instituição a que serve;
III – indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado;
IV – obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais atribuições;
V – comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno;
VI – desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação;
VII – declarar-se suspeitos;
VIII – declarar-se impedidos;
IX – adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias;
X – tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa dos direitos da criança e do adolescente;
XI – residir no Município;
XII – prestar as informações solicitadas pelo COMDICA e autoridades públicas;
XIII – identificar-se em suas manifestações funcionais, mediante a utilização de crachá ou de identificação funcional equivalente;
XIV – registrar os atendimentos prestados, independente de sua forma, podendo eles serem presenciais, telefônicos, eletrônicos, etc, na forma e nos limites da legislação, respeitando a privacidade dos atendidos, podendo os presentes registros serem requisitados pelo COMDICA e autoridades públicas de acordo com as suas devidas atribuições e competências; 
XV – atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes.
Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe, com o apoio do colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida.
Art. 45. É vedado aos Conselheiros Tutelares:
I – receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza;
II – utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político partidária;
III – ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em diligências ou por necessidade do serviço;
IV – opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
V – delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade;
VI – valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
VII – receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 
VIII – proceder de forma desidiosa;
IX – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de trabalho, sendo dedicação exclusiva;
X – exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos termos previstos na lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019;
XI – deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes à aplicação de medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da Lei nº 8.069, de 1990; e
XII – descumprir os deveres funcionais mencionados na presente lei e nas demais que a vierem substituir ou modificar.
SUBSEÇÃO I
DAS PENALIDADES
Art. 46. São penalidades disciplinares aplicáveis ao Conselheiro Tutelar, após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o direito de defesa:
I – advertência;
II – suspensão do exercício da função;
III – cassação do mandato.
Parágrafo único. A aplicação de quaisquer das penalidades acima descritas não ilude a reparação do dano ao erário, que será processado na forma da lei. 
Art. 47. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e atenuantes previstas no Código Penal. 
Art. 48. Não poderá ser aplicada mais de uma pena disciplinar pela mesma infração.
Parágrafo único. No caso de infrações simultâneas, a maior absorve as demais, funcionando estas como agravantes na gradação da penalidade.
Art. 49. A pena de advertência ou suspensão do exercício da função será aplicada, por escrito, na inobservância de dever ou proibição previsto em lei, regulamento ou norma interna que não importe em cassação do mandato.
Art. 50. A pena de suspensão, que importa, além do afastamento, na perda da remuneração, não poderá ultrapassar sessenta (60) dias.
Art. 51. A penalidade de cassação do mandato será aplicada ao Conselheiro Tutelar no caso de cometimento de falta grave.
Art. 52. Para os fins desta lei, considera-se falta grave as seguintes ocorrências, atribuídas ao Conselheiro Tutelar:
I – prática de crime ou contravenção;
II – abandono da função de Conselheiro Tutelar;
III - inassiduidade ou impontualidade habituais;
IV – prática de ato de improbidade administrativa;
V – revelação de segredo apropriado em razão da função;
VI – corrupção;
VII – acumulação do exercício da função de conselheiro com cargos, empregos públicos ou privados e/ou funções; 
VIII – transgressão do art. 36, incisos I e II e VI ao XII; e
IX – o comprovado envolvimento, a qualquer título, com substâncias entorpecentes e ilícitas.
§ 1º Configura abandono da função a ausência intencional ao serviço por mais de trinta (30) dias consecutivos.
§ 2º A cassação do mandato por inassiduidade ou impontualidade somente será aplicada quando caracterizada a habitualidade, de modo a representar séria violação dos deveres e obrigações do Conselheiro, após 2 (duas) punições por advertência ou suspensão.
Art. 53. A aplicação de penalidade é de competência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA.
Parágrafo único. O ato de imposição de penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a identificação da sindicância ou processo administrativo disciplinar que lhe serviu de base.
Art. 54. A ação disciplinar prescreverá em 05 (cinco) anos a contar da data em que a autoridade processante tomar conhecimento do cometimento da falta.
§ 1º A falta também prevista na lei penal como crime prescreverá juntamente com este.
§ 2º A instauração de sindicância punitiva ou de processo administrativo disciplinar interromperá a prescrição.
§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o prazo prescricional recomeçará a correr no dia imediato ao da interrupção.
SUBSEÇÃO II
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E DO RECURSO
Art. 55. Da decisão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que aplicar penalidade a Conselheiro Tutelar é garantido o direito de pedir reconsideração e recorrer, ao próprio COMDICA em defesa de direito ou de interesse legítimo.
§ 1º As petições, salvo determinação expressa em regulamento, serão dirigidas ao Presidente do órgão e terão decisão no prazo de trinta (30) dias.
§ 2º O pedido de reconsideração deverá conter novos argumentos ou provas suscetíveis de reformar da decisão.
§ 3º O pedido de reconsideração, admitido uma única vez, será submetido ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para deliberação em plenária.
§ 4º Em última instância, e em caso de decisão desfavorável ao Recorrente, caberá ainda, Recurso ao Chefe do Poder Executivo Municipal, para em última instância administrativa resolver a questão proposta. 
Art. 56. Caberá recurso ao Prefeito Municipal, como última instância administrativa.
Art. 57. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de trinta (30) dias, a contar da data da ciência do Conselheiro Tutelar da decisão, mediante notificação pessoal ou da publicação do despacho, o que ocorrer por último.
Parágrafo único. O pedido de reconsideração e o recurso não terão efeito suspensivo e, se providos, seus efeitos retroagirão à data do ato impugnado.
Art. 58. É assegurado o direito de vista do processo ao Conselheiro Tutelar ou ao seu representante legal.
Art. 59. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa (90) dias.
Art. 60. Ficam revogadas as Leis Municipais nº 1.403, de 08/11/1995, Lei Municipal nº 3.387, de 03/07/2013 e Lei Municipal nº 3.461, de 07/05/2014.
Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
Prefeitura Municipal de Canela/RS  
Rua Dona Carlinda, 455 – CEP 95680-000 – Fone: 054 3282 5100
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